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PORTARIA-DRH Nº 237, DE 10 DE OUTUBRO DE 2008
A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art. 1º da Portaria nº 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no art. 1º da Lei nº 1.864/1998, combinado com o inciso I do art. 44 da Lei Orgânica do Distrito Federal; nos incisos I e V do art. 103 da Lei nº 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei nº 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora nº 97/1997; na Resolução nº 139/1997, combinada com a Portaria nº 4/2006 do Gabinete da Mesa Diretora; e no que consta do Processo nº 001-001611/1995,

R E S O L V E :

I – RETIFICAR a Portaria nº 156, de 10 de novembro de 1995, publicada no DCL de 13/11/1995, retificada pela Portaria-DRH nº 72, de 3 de maio de 2005, publicada no DCL de 4/5/2005, que averbou o tempo de serviço prestado pelo servidor FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA, matrícula nº 11.896-17, ocupante do cargo efetivo de Consultor Legislativo, passando a ser da seguinte forma: 507 dias, de 16/3/1971 a 3/8/1972, à Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia do Governo do Estado da Bahia, para efeitos de aposentadoria e disponibilidade; 865 dias, de 4/8/1972 a 16/12/1974, à Iuran – Instit. de Urbanismo, 17 dias, de 15/7/1979 a 31/7/1979, à Assoc de Ensino Unificado do DF, 955 dias, de 1/8/1979 a 12/3/1982, ao Centro de Ensino Unificado de Brasília, 109 dias, de 13/3/1982 a 29/6/1982, ao Diário da Manhã Ltda, 108 dias, de 4/12/1982 a 21/3/1983, ao Correio Braziliense S/A, 86 dias, de 1/4/1987 a 25/6/1987, à Apoio – Comunicação e Congressos Ltda, 119 dias, de 1/3/1988 a 27/6/1988, à Assoc. dos Funcionários do Banco Central, 126 dias, de 1/2/1989 a 6/6/1989, ao Sind. dos Emp. do comércio de Brasília, 549 dias, de 1/8/1989 a 31/1/1991, à Editora Jornal do Comércio S/A, totalizando 2.934 dias, trabalhados junto ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, para efeitos de aposentadoria e disponibilidade; 1.550 dias, de 17/12/1974 a 15/3/1979, ao Ministério da Educação, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; 121 dias, de 16/3/1979 a 14/7/1979, ao Ministério da Saúde, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; 155 dias, de 1/7/1982 a 3/12/1982, à OAB/DF, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; 829 dias, de 22/3/1983 a 27/6/1985, à Câmara dos Deputados, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; 217 dias, de 12/7/1985 a 13/2/1986, à NOVACAP, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço; e 1.201 dias, de 7/2/1991 a 22/5/1994, à Câmara Legislativa do Distrito Federal, para efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade; num total geral de 7.514 dias, correspondentes a 20 anos, 7 meses e 4 dias,  conforme certidões exaradas pelo INSS, pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Saúde.
II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes da averbação do tempo de serviço prestado ao Ministério da Educação retroajam a 30/10/1997, data da Publicação da Resolução nº 139/1997; e a aplicação da prescrição qüinqüenal, a contar de 9/1/2007, aos efeitos financeiros decorrentes da averbação do tempo prestado ao Ministério da Saúde.
INALDO JOSÉ DE OLIVEIRA
Diretor de Recursos Humanos
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa de 13/10/2008
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